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Política Agrícola

1 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento / Gabinete da Ministra – Portaria nº
394, de 15 de dezembro de 2020. 

Prorroga, até 28 de fevereiro de 2021, a vigência da Portaria nº 352, de 6 de novembro de 2020,
publicada no Diário Oficial da União nº 241, de 10 de novembro de 2020, que dispõe sobre o retorno
ao trabalho presencial dos servidores e empregados públicos, no âmbito do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

2 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento / Secretaria de Política Agrícola –
Portaria nº 399 a 418, de 16 de dezembro de 2020. 

Aprova o Zoneamento Agrícola de Risco Climático para a cultura do caju no Distrito Federal e
estados conforme anexo.

3 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento / Companhia Nacional de
Abastecimento – Comunicado MOC nº 23, de 16 de dezembro de 2020. 

Adotar a seguinte fórmula para o valor da sobretaxa ou do seguro: VSP (valor a ser pago em R$/kg)
= V (índice da tabela abaixo) x Q (quantidade) x P (no caso de seguro, adotar os valores do TÍTULO
11; para outros produtos, os índices a seguir: 0,0015 arroz, feijão, milho, soja, sorgo e trigo; 0,0005
farinha de mandioca; 0,00075 algodão, juta/malva e sisal; 0,00025 embalagens).

Tributária

1 – Atos do Poder Judiciário / Supremo Tribunal Federal – Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.886 

A Associação Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados (Abad) ajuizou
no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5886 contra
dispositivos da Lei 10.522/2002, incluídos pela Lei 13.606/2018, que dispõe sobre o cadastro
informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais.

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que admitia a ação direta e julgava
procedente o pedido formulado para assentar a inconstitucionalidade, quer sob o ângulo formal,
quer sob o material, do artigo 25 da Lei nº 13.606/2018, no que incluiu, na de nº 10.522/2002, os
artigos 20-B, § 3º, inciso II, e 20-E, e, por arrastamento, dos artigos 6º a 10 e 21 a 32 da Portaria nº
33/2018 da Procuradoria-Geral da Fazenda Pública, o julgamento foi suspenso. Falou: pelo
interessado Presidente da República, o Dr. Fabrício da Soller, Procurador da Fazenda Nacional; e,
pela Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da
República.
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Decisão: O Tribunal, nos termos do voto médio do Ministro Roberto Barroso (Redator para o
acórdão), julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação direta, para considerar
inconstitucional a parte final do inciso II do § 3º do art. 20-B, onde se lê “tornando-os indisponíveis”,
e constitucional o art. 20-E da Lei nº 10.522/2002, ambos na redação dada pela Lei nº 13.606/2018.
Também votaram nesse sentido os Ministros Gilmar Mendes e Luiz Fux (Presidente). Os Ministros
Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin e Ricardo Lewandowski julgaram procedente ação direta. Os
Ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes, Rosa Weber e Cármen Lúcia julgaram improcedente a
ação. O Ministro Nunes Marques julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos de seu voto.

2 – Atos do Poder Judiciário / Supremo Tribunal Federal – Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.890 

O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5890)
pedindo a suspensão de dispositivo da Lei 13.606/2018 que permite o bloqueio de bens de devedores
da União inscritos em dívida ativa, antes mesmo de decisão judicial.

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que admitia a ação direta e julgava
procedente o pedido formulado para assentar a inconstitucionalidade, quer sob o ângulo formal,
quer sob o material, do artigo 25 da Lei nº 13.606/2018, no que incluiu, na de nº 10.522/2002, os
artigos 20-B, § 3º, inciso II, e 20-E, e, por arrastamento, dos artigos 6º a 10 e 21 a 32 da Portaria nº
33/2018 da Procuradoria-Geral da Fazenda Pública, o julgamento foi suspenso. Falaram: pela
requerente, o Dr. Felipe Costa Albuquerque Camargo; pelo interessado Presidente da República, o
Dr. Fabrício da Soller, Procurador da Fazenda Nacional; e, pela Procuradoria-Geral da República, o
Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da República. Presidência do Ministro Luiz
Fux.

Decisão: O Tribunal, nos termos do voto médio do Ministro Roberto Barroso (Redator para o
acórdão), julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação direta, para considerar
inconstitucional a parte final do inciso II do § 3º do art. 20-B, onde se lê “tornando-os indisponíveis”,
e constitucional o art. 20-E da Lei nº 10.522/2002, ambos na redação dada pela Lei nº 13.606/2018.
Também votaram nesse sentido os Ministros Gilmar Mendes e Luiz Fux (Presidente). Os Ministros
Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin e Ricardo Lewandowski julgaram procedente ação direta. Os
Ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes, Rosa Weber e Cármen Lúcia julgaram improcedente a
ação.

3 – Atos do Poder Judiciário / Supremo Tribunal Federal – Ação Direta de Inconstitucionalidade
5.931 e 5.932 

O objeto de questionamento são dispositivos da Lei 13.606/2018, que alterou a Lei 10.522/2002 e
instituiu o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do
Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. As normas possibilitam à Fazenda Pública
averbar a certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos sujeitos a arresto e
penhora, tornando-os indisponíveis. A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional da Indústria
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(ADI 5931) e pela Confederação Nacional do Transporte (ADI 5932).

Decisão: Após o voto do Ministro Marco Aurélio (Relator), que admitia a ação direta e julgava
procedente o pedido formulado para assentar a inconstitucionalidade, quer sob o ângulo formal,
quer sob o material, do artigo 25 da Lei nº 13.606/2018, no que incluiu, na de nº 10.522/2002, os
artigos 20-B, § 3º, inciso II, e 20-E, e, por arrastamento, dos artigos

6º a 10 e 21 a 32 da Portaria nº 33/2018 da Procuradoria-Geral da Fazenda Pública, o julgamento foi
suspenso. Falou: pela requerente, o Dr. Gustavo do Amaral Martins; pelo interessado Presidente da
República, o Dr. Fabrício da Soller, Procurador da Fazenda Nacional; e, pela Procuradoria-Geral da
República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da República. Presidência do
Ministro Luiz Fux.

Decisão: O Tribunal, nos termos do voto médio do Ministro Roberto Barroso (Redator para o
acórdão), julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação direta, para considerar
inconstitucional a parte final do inciso II do § 3º do art. 20-B, onde se lê “tornando-os indisponíveis”,
e constitucional o art. 20-E da Lei nº 10.522/2002, ambos na redação dada pela Lei nº 13.606/2018.
Também votaram nesse sentido os Ministros Gilmar Mendes e Luiz Fux (Presidente). Os Ministros
Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin e Ricardo Lewandowski julgaram procedente ação direta. Os
Ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes, Rosa Weber e Cármen Lúcia julgaram improcedente a
ação. O Ministro Nunes Marques julgou parcialmente procedente o pedido, nos termos de seu voto.

Infraestrutura e Logística

1 – Ministério do Desenvolvimento Regional / Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico – Resolução nº 57, de 14 de dezembro de 2020. 

Estabelece os preços unitários para o cálculo da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio
da União para o exercício 2021.

2 – Atos do Poder Legislativo – Lei nº 14.108, de 16 de dezembro de 2020. 

Altera as Leis n os 12.715, de 17 de setembro de 2012, e 9.472, de 16 de julho de 1997, para dispor
sobre os valores da Taxa de Fiscalização de Instalação, da Taxa de Fiscalização de Funcionamento,
da Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Pública e da Contribuição para o Desenvolvimento
da Indústria Cinematográfica Nacional (Condecine) das estações de telecomunicações que integrem
sistemas de comunicação máquina a máquina, e sobre a dispensa de licenciamento de
funcionamento prévio dessas estações.

3 – Atos do Poder Legislativo – Lei nº 14.109, de 16 de dezembro de 2020. 

Altera as Leis n os 9.472, de 16 de julho de 1997, e 9.998, de 17 de agosto de 2000, para dispor
sobre a finalidade, a destinação dos recursos, a administração e os objetivos do Fundo de
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Universalização dos Serviços de Telecomunicações (Fust).

4 – Presidência da República / Despachos do Presidente da República – Mensagem nº 743, de
16 de dezembro de 2020. 

Vetos ao Projeto de Lei nº 172, de 2020 (nº 1.481/07 na Câmara dos Deputados), que “Altera as Leis
nos 9.472, de 16 de julho de 1997, e 9.998, de 17 de agosto de 2000, para dispor sobre a finalidade,
a destinação dos recursos, a administração e os objetivos do Fundo de Universalização dos Serviços
de Telecomunicações (Fust)”.

5 – Ministério da Saúde / Fundação Nacional de Saúde – Portaria nº 5.986, de 16 de dezembro
de 2020. 

Institui a Sala de Situação do Programa Saneamento Brasil Rural – PSBR.
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